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LEI N" 475 DE 3,I DE MAIO DE 2022

DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR
DO MUNICíPIO DE PASSAGEM - PB, NOS
TERMOS PREVISTOS NA LEI FEDERAL
N" 8.069 DE .I3 DE JULHO DE í990 -
ESTATUTO DA CRIANçA E DO
ADOLESCENTE E NA CONSTITUIçÃO
FEDERAL DE 1998 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIÂS,

O Prefeito Constitucional do Município dê Passagem, Estado da
Paeíba, Íaz sâber, em cumprimento âo disposto na Lei Orgânica l\4unicipâ|,
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sânciono e promulgo â
seguinte Lei:

TÍTULo I DAs DISPoSIÇÕEs PRELIMINARES

Art. '1". Esla Lei dispõe sobre o Conselho Tutelar do Município de
Passagem - PB, nos termos previstos na Lei Federal n" 8.069 de '13 de julho de
'1990 - Estâtulo da Criançâ e do Adolescente e na Constituição Federal de
1998.

CAPíTULO I

DO CONSELHO TUTELAR

Art. 2o. O Conselho Tutelêr é órgão permanentê e âutônomo, não
jurisdicional, integrante do Sistema de Garantia de Dirêitos da Criança e do
Adolescente, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
direitos da criança e do adolescente, dêÍinidos na Lêi no 8.069, de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente e na Constituição Federal de 1988.

Art. 3'. O Conselho Tutelar é órgão integrante da administração
pública, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para
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mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução, medianle novo processo
de escolha, em igualdade de condições com os demais candidatos.

Art.6ô. Constará da lei orçamentária municipâl previsão dos
recursos necessários ao pleno funcionamento do Conselho Tutelâr e à
capacitação e formaÇão continuada de seus membros, devendo ser
assegurado:

| - estruturâ física;
ll - recursos humanos de apoio;
lll - meios dê comunicação e inÍormática;
lV - meios de transporte.

Parágrafo único. As dotações orçamentárias previstas no caput
deste artigo são de execução obrigatória.

Aí.70. O Conselho Íulelar deverá funcionar em local de fácil
acesso, preÍeÍencialmente já constituído como referência à populaçáo,
garantindo a acêssibilidade à pêssoa com deÍiciênciâ e o atendimento
individualizado a criança, âo adolescente e a famíliã.

§ 10. O horário dê atendimento do Consêlho Tutetar deste
município é dâs 8100 as 18: horas, nos dias uteis.

§ 2". Os conselheiros lutelares deverão cumprir iornada de
trabalho de 40 horas semanais, sem prejuízo dos plantões em regime de
sobreavaso.

Art. 8o. A sede do Conselho Tutelar deverá oferêcer espaço fisico
e instalações que permitam o âdequâdo desempenho das atribuiçôes dos
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Art. 40. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e o órgâo municipal que o Conselho Tutelar estiver vinculado para
fins administralivos poderão sugerir ao Chefe do Poder Executivo ê ao poder
Legislativo local, criação de novos consêlhos tutelares neste l\.4unicípio.

Art. 5o. Cabe ao Poder Executivo deÍinir ã áreâ de atuaçáo do
Conselho Tutelar deste Município.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONÂMENTO DO CONSELHO TUTELAR
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membros do referido órgão colegiado e o acolhimento ao público, com sala
reservada para o atendimento à criança e ao adolescente e a família.

Art. 9o. Cabe ao Poder Executivo municipal providenciar sede
própria, telefone, veículo de uso exclusivo, computâdor com acesso â internet e
demais recursos materiais necessários ao efetivo Íuncionamento do Conselho
Tutelar.

Art. 10. Cabe ao Poder Executivo municipal forneceÍ ao Conselho
Tutelar os meios necessários para registro e sistemâtização de informaçóes
relativas às demandas e deficiências na êstrutura de atendimento à populaçáo
infanto-juvenil local, dêvendo para tanto utilizar o Sistema de lnformação para a
lnfância e Adolescência - SIPIA - ou equivalente.

CAPíTULO III
DA REMUNERAÇÃO E OOS DIREITOS SOCIAIS DOS MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR

Art. 11. E assegurado aos membros do Conselho Tutelar os

I - cobertura previdenciária;
ll - gozo de férias anuais remunerâdas, acrescidas de 1/3 (um

terço) do vâlor da remunerâção mensâl;
lll - licenÇa maternidade;
lV - licença paternidâdê; e
V - gratificação natalina.

Art. 12. Outros direitos sociais ê benefícios poderáo ser
assegurados aos membros do Conselho Tutelar, por meio de alterâções nesta
Lei.

CAPÍTULO ry
DAS EXIGÊNCIAS PARÁ CAI{DIDATURÂ Â MEMBRO DO

CONSELHO TUTELAR

Arl. 13. Para a candidatura a membro do Conselho Tulelar, serão
exigidos os seguintes requisitos:

l- reconhecida idoneidade moral;
ll - idade superior a vinte e um anos;
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Ill - residir ê possuir domicÍlio eleitoral há mâis de dois anos no
município;

lV - eslar no plêno gozo dos direitos polÍticos;
V - possuir ensino médio complêto;
Vl - não ter soÍrido, nos oito anos anteriores à data dê registro de

candidatura, penalidade de perda ou cassação de mandato de conselheiro
tutelar, dê conselheiro dos direitos da criança e do adolescente ou de cargo
eletivo;

Vll - não ter sido condenado, em decisão transitada em julgado ou
proÍeÍida por órgão judicial colegiado, âté o trânscursô dâ reabilitaçáo criminal.

§ 1o A exigênciâ prevista no inciso V deste artigo poderá ser
suprimida nos casos em que o candidato comprovar ter âtuâdo no mínimo 2
(dois) anos no Sistema de Gârântia dos Direitos da Criança ê do Adolescente,
auferida mediante âtêstado emitido por órgão público nacional, estadual ou
municipal, por organizaÉo da sociedade civil Íegistrada nos conselhos dos
direitos, por fóruns e rêdes, legalmente constituídos com atuaçâo na árca da
criânça e do adolêscente.

§ 20 O preenchimento dos requisitos exigidos dos candidatos ao
Conselho Tutelar deverá ser verificado pelo Conselho l\,4unicipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

§ 3" O Conselho lvlunicipal dos Direitos dâ Criança e do
Adolescente dêverá dar ciência aos candidatos habilitados sobre as condutas
permitidas e vedadas e sobrê âs sanções nos casos de descumprimento das
regras da campanha.

Art. '14. O pedido de impugnação de candidatura ao Conselho
Tutelar, devidamente fundamentado, poderá ser feito por qualquer cidadão,
organização da sociedade civil ou pêlo N.4inistério Público ao Conselho
Municipal dos Dirêitos da Criança e do Adolescênte.

Art. 15. A violação das rêgrâs de campanha sujêita os candidatos
responsáveis ou beneÍiciados à cassação de seu registro de candidatura ou do
diploma.

Art. 16. A habilitação de conselheiro tutelar titulâr para participar
do processo de escolha subsequente não autoriza seu afastamento do
Conselho Tutelar para reâlizâr campanha.
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CAP|TULO V
DAS AÍRIBUIçÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. í7. As atribuições dos membros do Conselho Tutêlar são
aquelas previstas no artigo 136, da Lei no 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança
e do Adolescente.

Parágrafo único. Não é atribuição dos conselheiros tutelares:
I - realizâr transporte de criânça e adolescentê, parâ entregá-lo à

sua Íamilia nesle ou em outro município:
ll - transportar adolescênte para unidadê de cumprimento de

medida socioeducativa;
lll - trânsportar criança ê adolescente para o atendimento em

hospital;
lV - transportar criançâ e adolescente parâ ãtêndimento junto ao

serviÇo de Escuta QualiÍicâda ou para emissâo de documento, registro de
nascimento, carteira de identidâde;

V - atuar como porteiro em êventos, festas, shows, bares, boates,
para auferir idade de quem adentra no local,

Vl - acompanhar visita assistida dos pais aos filhos;
Vll - realizar do trabalho de investigação policial; ê
Vll - realizar bliE em bares e boates.

Art. 18. As medidas de proteção à criança e ao adolescente,
tomadas por conselheiro tutelar durante o plantão em regime de sobreaviso,
deverão ser comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subsequênte, para
râtiÍlcação ou relificação do ato.

Art. 19. É vedado aos membros do Conselho Tutelar exêcutar
serviços ê programas de atendimento, os quais devem ser requisitados aos
órgãos encarregados da execução de políticas públicas e dos serviços.

Arl. 20. O Conselho Tutelar no atendimento de crianças e
adolescentes indÍgenas poderá submeter o caso à análise prévia de
antropólogos, representantes da Fundação Nacional do Índio - FUNAI - e/ou
outros órgãos Íederais ou da sociedade civil especializados, devendo quando
da aplicação de medidas de proteçáo e voltadas aos pais ou responsável, levar
em consideração e respeitar a identidadê social de seu grupo, sua cultura,
costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que
compatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos à criança e ao
adolescente previstos na Constituiçáo Federal
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Art. 23. As decisões do Consêlho ÍulelaÍ seráo por maioria
simples de votos dos membros do referido órgão colegiado.

Art. 24. As dêcisóes do Conselho Tutelar fundamentadas nas
suas atribuições previstas nesta Lei e na Lei no 8.069, de 1990 - Estatuto da
Criançâ e do Adolescênle, obedecidas as Íormalidades legais, têm eÍicácia
plenâ e execuçâo imediatâ.

Art. 25. As decisões do Consêlho Tutelar somente poderâo ser
revistas pelâ autoridade judiciária mediante provocação do l\.4inisterio Público
ou da parte que tenha legitimo interesse.

Art. 26. O Conselho Tutelâr é um órgão autônomo com relação ao
exercÍcio de suas atribuições e competências previstas nesta Lei e na Lei no
8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Aí. 27. As atribuiÇões dos membros do Conselho Tutelar são
previstas nesta Lei, vedado ser instituídas novas atribuições em regimênto
interno ou em atos âdministrativos semelhante de quaisquer outras
autoridades.

A/.. 28. É vedado atribuir aos membros do Conselho Tutelar
Íunções administrativas e ordenação de recursos para o funcionamento do
Conselho Tutelar.

Art. 29. É vedadô o exercÍcio das atribuiçóês inerentes âos
membrôs do Conselho Tutelar por pessoas êstranhas à instituição ou que não
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A't. 2'1. O Conselho Tutelâr na aplicação das medidas de
proteção prêvistas nesta Lei municipal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, nâs questôes especÍÍicas que
envolvam críançâs e âdolescentes oriundas de Povos e Comunidades
Trâdicionais deverá considerar as garantias jurídicas presentes na legislação
especíÍica dos Povos ê Comunidades Tradicionais, assim como a
autodêtêrminâção, as culturas, os costumês, os valorês, as foÍmas de
organização social, as lÍnguas e as tradiçôes.

Atl. 22. O Conselho Tutelar na aplicaçáo de medide pÍotetiva de
afastamento da criança ou do âdolesc€nte do convívio familiar, deverá
comunicar imediatamenle o fato ao Ministério Público, prestando-lhe
informâções e as providências tomadas pâra a orientagão, o apoio e a
promoção social da Íamília.
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tenham sido êscolhidâs pela comunidade, sob pêna de nulidade do ato
praticado.

Aí. 30. O Consêlho Tutelar deverá manter relação de parceria
com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais
Conselhos lvlunicipâis deliberativos de políticas públicâs, essencial ao trabalho
em conjunto dessas instâncias de promoÉo, proieção, defesa e garântia dos
direitos das cÍianças e dos adolescentes.

Art. 31. Os membros do Conselho Tutelar devêrão participar do
processo de elaborâção de sua proposta orÇamentária, obsêrvados os limites
estabelecidos na Lei de Diretriz OÍÇamentária do município.

CAPÍTULO VI
DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TTJTELAR

Art. 32. Competê aos membros do Conselho Tutelar elaborar seu
regimento interno, em conformidade com as disposiÇões prêvistas nesta Lei, na
Lei nô 8.069, de 1990 - Êstatuto da Criança e do Adolescente e nas
Resoluções publicadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescentê - Conanda.

Art. 33. A minutâ do rêgimento interno do Conselho Tutelar deverá
ser encâminhada ao órgão municipal a qual o referido órgão estiver vinculado
paÍâ fins administrativos e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescênte, sendo-lhes facultado o envio de propostas de alterâção.

CAPíTULO VII
DO ATENDIMENTO REALIZADO EM REGIME DE SOBREAVISO

Art. 34. O atendimento realjzado por membro do Conselho Tutelar
no períodô noturno nos diâs uteis, nos finais de semana e feriados será na
forma do regime de sobreaviso.

Parágrafo único. Considera-se regime de sobreaviso a jomada de
trabâlho em que o membro do Conselho Tutelar permaneça de prontidáo, por
meio de telefone móvel, aguârdando a qualquer momento o chamado para
atender os casos de sua competência.

Art. 35. Todos os mêmbros do Conselho Tutêlar deveÍáo cumprir
à mêsmâ carga horária sêmanal de trabalho, bem como a idênticos pêríodos
em regime de sobreaviso.
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CAPÍTULO VIII
DA FORMAçÃO E CAPACITAÇÃO CONTINUADA DOS MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR

Art. 36. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente
das três esferas federativas poderão deÍinir, anualmentê, percêntual de
recusos dos Fundos a serem aplicados na formação e capacitação continuada
dos membros do Conselho Tutelar.

Art. 37. A função de membro do Conselho Tutelar exige
dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra
âtividade pública ou privâda remunerada.

Parágrafo único. Não constitui acúmulo de função, para os efeitos
deste artigo, as atividades exercidas sem remuneraÇâo em entidade
associativa e Fóruns, desde que náo acarretem prejuÍzo ao cumprimento da
jornadâ de trabalho e ao regime de sobreaviso.

Art.38. O exercício efetivo da funÇão de membro do Conselho
Tutelar constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de
idoneidadê moral.

Art. 39. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regrâ de competência
constante do artigo 147 da Lei n'8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente.

CAPíTULO IX
DO PROCESSO PARA A ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO

TUTELAR

Art.40. O processo parâ a escolha dos membros do Conselho
Tutelar será realizado sob a responsabilidade do Conselho l\runicipal dos
Direitos da Criança e do Adolescentê, e a fiscalização do lvlinistério Público.

Art. 41. Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos por
sufrágio universal, mediante voto direto, secreto e facultativo dos eleitores do
município.

PBÉfÉ1
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Art.42. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da
eleição presidenciâ1.
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PaÍágraÍo único. A posse dos conselheiros tutêlares ocorÍerá no
daa l0 de janeiro do ano subsequentê ao procêsso de escolha.

Arl.43. No prôcesso de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor
bem ou vantagem pessoâl dê qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno
valor.

Àrt. 44. O Conselho Ívíunicipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente com o apoio do Podêr Executivo deverá solicitar junto a Justiça
Eleitorãl o empréstimo de urnas eletrônicas, a listagem dos eleitores e apoio
técnico necessário, pata rcalizaçáo do procêsso de escolha dos membros do
Conselho Tutelar.

Parágrafo único. O processo de escolha dos membros do
Consêlho Tutelar poderá ser realizado utilizando cédulas de votação de papel a
serem depositadas em urnas, caso não tenha sido concedido o empréstimo de
urnas eletrônicas pela JustiÇa Eleito.al.

CAPíTULO X
DA DIVULGAçÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO

CONSELHO TUTELAR

§ 10 As inserçoes sobre o processo de escolha dos mêmbros do
Conselho Tutelar serâo elaboradas pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, tendo por objetivo inÍormar a população sobre a
data da rêalizâÇão da eleiÇão, da importánciâ do Conselho Tutelâr, da
importância da participação da comunidade na escolhâ dos candidatos e
estimular o compârecimento dos eleitores às urnas no dia da volação.

Art. 46. É facultadâ a transmissão, por emissoÍa de rádio ou
televisão, de debates e entrevistas com os candidatos a membros do Conselho
Tutelar, representantes do Conselho l\,4unicipal dos Direitos da Criãnça e do
Adolescênte, com êspecialistas, com representantes do Níinistério Público, do
Poder Judiciário, dos Fóruns e demais integrantes do Sistema de Garantia dos
Direitos da Criânça e do Adolescente

CAPíTULO XI

PRÉFEITO

Art. 45. As emissoras de Édio e de televisão da região poderão
divulgar, em rede, inseÍçôes sobre o processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar.
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DA COMISSÃO ESPECIAL ENCARREGADA DE REALIZAR O PROCESSO
DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

An. 47. O Conselho Í\.4unicipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente deverá criar por meio de resolução uma Comissão Especial,
composta paritariamente por conselheiros representantes do Poder Executivo e
rêpresentantes das orgânizâções da sociedadê civil, para rêalizar o processo
de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

Art.48. A resolução do Conselho l\,4unicipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente que criar a Comissão Especial encarregadâ de
realizar a processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá
dispor sobre as atribuições da referida Comissão.

Arl.49. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
iniciar-se-á com a publicação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente do edital de convocação dos candidatos a fazer â inscrição,
com antecedência mínima de seis meses antes do término do mandato dos
conselheiros tutelares que estão no exercício da função.

Art.50. O edital publicado pelo Conselho l\,4unicipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente convocando os pretendentes a membros do
Conselho Tutelar a fazer â inscrição, deverá conter:

l- o calendário com as datas e os prazos paÍa registro de
candidaturas, impugnações, recursos e outras fases do processo de escolhâ
dos membros do Conselho Tutelar:

ll - a documentação exigida dos candidatos;
lll - âs regras da campanha, contendo as condutas permitidas e

vedadas aos candidatos;
lV - as sançôes previstas para o descumprimento das regrâs da

camPanha;

Parágrafo único. O edital do processo de escolha dos membros
do Conselho Tutelar não poderá exigir dos pretendentes requisitos adicionais
aos previstos nesta Lei e no artigo 132 da Lei no 8.069, de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente.

Art. 51. O Conselho l\.4unicipal dos Direitos da Criançâ e do
Adolescente expedirá instruçôes gerais para o processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar com base nesta Lei, na Lei n" 8.069, de 1990 -

PREFE,ITO
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Estatuto da Criança e do Adolescênte ê nas Resoluções do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

Art. 52. O representante do lvlinistério Público com atuação nesta
Comarca deverá ser notiÍicado, de todas as reuniões e das deliberaÇões
realizadas pelâ Comissão Especial encarregada de rêalizar o processo de
êscolha dos membros do Conselho Tutelar.

Art.53. A inscriçáo dos candidatos a membros do Conselho
Tutelaí é gratuita, vedada cobrança de taxa.

Art.54. O conselheiro tutelar candidato no prôcesso escolha
subsequente não poderá afastâr-se do cargo no Conselho Tutelar.

Art. 55. As candidaturâs dos pretendentes a memtros do
Conselho Tutelar deverão ser individuais, vedada composição de chapas.

Parágrafo único. A divulgação da campanha nas redes socais,
internet, distribuição de santinhos ou panfletos com a loto ou o número de 2, 3
ou mais candidatos não caracteriza composição de chapa, mâs sim, parte da
divulgação da campanha e do processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar.

Art. 56
Conselho Tutelar.

O eleitor poderá votar somente em um candidato ao

Art. 57. A veiculação de prôpaganda da campanha dos candidatos
ao Consêlho Tutêlar somente sêrá permitida após a publicação pelo Conselho
I\íunicipal ou Distrital dos Diretos da Criança e do Adolescente, da relaçáo
oficial dos candidatos habilitados.

Art.58. Os cinco candidatos mais votados serão diplomados
conselheiros tutelares titulares, sendo considerados suplentes os demais
pretendentes, em ordem decrescente de votação.

Art. 59. No caso de candidatos com igual número de votos ao
Conselho Tutelar, será utilizado, para efeito de desempate, o critério da idade
mâis elevada.

Art.60. O Conselho Municipal dos Dirêitos da Criança e do
Adolescentê deverá garantir a divulgação do processo de escolhâ dos
memklros do Conselho Tutelar, por meio de:

PREFEITf)
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I - publicação oÍicial do edital para registro de candidaturas;
ll - aÍixaçáo do editâlem locais dê amplo acesso ao público;
lll - ampla divulgação do edital;

Art. 61. No dia da votâção é vedado ao candidato ao Conselho
Tutelar reâlizar campanha, patrocinar transpoíe de eleitores, boca de urna e
distribuição de santinhos.

Art.62. O pedido de impugnação de candidaturâ ao Conselho
Tutelâr em razão do não prêenchimento dos requisitos legais ou da pÍática de
condutas vêdadas será feito junto à Comissáo Especial prevista criadâ parã
realizâr o processo de escolha, assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa.

Art.63. Verificâda qualquer uma das vedaÇôes previstas nos
ârtigos desta Lei, o candidato será impugnado, mediante deliberação da
Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
assegurado o direito ao contraditório e ampla deÍesa.

Art,64. Decididas as êventuâis impugnações ou, na inexistênciâ
dêstas, o Conselhô lvlunicipal dos Direitos dâ Criança ê do Adolescentê
proclamará o resultado final do processo de escolha, com a divulgação dos
nomês dos candidâtos eleitos ao Conselho Tutelar e dos suplentes listados em
ordem decrescente de votaçáo.

Art. 65. O candidâto escolhido ao Conselho Tutelar deverá
apresentar, no ato de sua posse, declaração de seus bens e prêstar
compromisso de desempenhar, com retidáo, as funçóes do cargo e de cumprir
a Constituiçáo e as leis.

Art.66. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e
mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou noÍa, irmáos,
cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padÍasto ou madrasta e enteado.

PatágraÍo único. Sendo escolhidos dois ou mais candidatos nos
termos do caput destê artigo, será empossado como conselheiro tutelar titular,
aquele que tiver obtido maior votação.

CAPITULO XIII

PREFÊITO

CAPíTULO XII
DO IMPEDIMENTO DE ATUAR NO MESMO CONSELHO TUTELAR
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l- renúncia;
ll - posse em outro cârgo, emprego ou função públicâ ou privada

remunerada;
lll - aplicaçáo da sanção administrativa de dêstituiçáo da função;
lV - condenâção por sentença transitada em julgado pela prática

de crime ou ato de improbidade administrativa que comprometa a sua
idonêidade moralt e

V - falecimento.

§ 10. Os suplentes do Conselho Tutelar serão convocados de
acordo com a ordem decrescênte de votação.

§ 20. No caso da inexistência de suplentes, o Conselho lvlunicipal
dos Direitôs da Criança e do Adolescente devetá realizü o processo de
escolha suplementar.

CAPíTULO XIV
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS E DISCIPLINARES

Art. 69. Constituem penalidades administrativas e disciplinares
aplicáveis aos membros do Conselho Tutelar:

l- advertência;
ll - suspensão do exercício da função, sem direito à

remuneração, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias; e
lll - destituição da função, por processo administrativo ou por

sentença transitâda em julgâdo;

Art.70. As infraçôes administrativas e disciplinares praticadas por
conselheiro tutelar deverá ser apurada pelo órgão municipal do poder
Executivo ao qual o Conselho Tutelar estiver vinculado.

PREFEITí'

DA VACÂNC|A E CONVOCACÃO DO SUPLENTE

Art. 67. Entre outras causas estabelecidas nesta Lei, a vacância
no Conselho Tutelar decorrerá de:

Art. 68. Ocorrendo vacância ou afastamento de conselheiro tutelar
titular, o suplente, deverá ser convocado pan rcgulaizaÍ a composição do
referido órgáo colegiado.
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Arl. 71. A apuração das inÍrações administrativas e disciplinares
praticadas por conselheiro tutelar deverá observar o disposto previsto nesta Lei
e na legislação municipal aplicável aos demâis servidores públicos.

Arl. 72. Na aplicaÇão das penalidades administrativas e
disciplinâres dêvêrão ser consideradas a natuíeza e a grâvidade da infração
cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecêdentes no exercício da Íunçáo, assim como as circunstâncias agravantes
e atenuantes.

cAPiTULo xv
DA ADVERTÊNcIA. SUSPENSÃo E cAssAÇÃo Do MANDATo

Art.73. O conselheiro tutelar poderá, a qualquer tempo, ser
advertido, ter seu mandato suspenso por prazo determinado ou cassado, no
caso de descumprimento de suas atribuiçoes, prática de atos ilícitos ou
conduta incompatível com a confiança outorgâda pela comunidadê, sendo em
qualquer caso assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa.

Art. 74. A advertência, suspensão do mandato poÍ prazo
determinado e exoneraçao da funÇão dê conselheiro tutelar dêverá ser
procedida de processo administrativo realizado pelo órgáo municipal âo qual o
Conselho Tutelar deste município está vinculado para fins administrativos,
assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

Art. 76. O conselheiro tutelar deverá abster-se-á de pronunciar-se
publicamente acerca de câsos especÍÍicos atendidos pelo Conselho Tutelar,
nas hipóteses legais de sigilo.

Art. 77. Quando, no curso de investigação policiâ|, houver indício
de prática dê infração penal por conselheiro tutelar, a autoridade policial, civil
ou militar, comunicará, imediatamente, o fâto ao órgão municipâl ão qual o
Conselho Tutelar está vinculado para fins administrativos e ao Consêlho
Municipal dos Direitos da CrianÇa e do Adolescenle.

cAPITULo xvt
DOS DEVERES DO CONSELHEIRO TUTELAR

Art. 78, São deveres do conselheiro tutelar:

PREFE ITO

Arl. 75. O conselheiro tutelar será responsável pelo uso indevido
dâs informaçÕes e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.
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| - mantêr ilibada conduta pública e pârtjcular;
ll - zelar pelo prestígio da instituição, por suas prerrogâtivas e pela

dignidade de suas funçóês;
lll - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos

administrativos, submêtendo sua manifestação à deliberação do colegiado;
lV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestaÇôes e

demais atribuições;
V - comparecer às sessóes deliberativas do Conselho Tutelar e do

Conselho l\,4unicipâl ou Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente,
conformê dispuser o Regimento lnterno;

Vl - desempenhâr, com zelo, presteza e dedicação as suas
funções;

Vll - declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstâs na
legislaçáo;

Vlll - cumprir as resoluçóes e recomendações estabelecidâs pelo
Conselho Nacional dos Oireitos da Criança e do Adolescente - Conanda;

lX - adotar, nos limites dê suas atribuiçôes, as medidas cabíveis
em face de irregularidade no êtendimento a crianças, adolescentes e famílias
de que tenha conhecimento;

X - lratar com urbanidade os interessados, testemunhas,
funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes do
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança ê do Adolescente;

Xl - residir no âmbito territorial de atuação do Conselho Tutelar
deste município;

Xll - prêstar informações solicitadas pelas autoridadês públicas e
pessoas que tenham legítimo interesse no caso, obsêrvâdo o disposto nesta
Lei e o artigo 17, da Lei n" 8.069, de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente:

Xlll - identiÍicar-se nâs manifestaçôes funcionais;
XIV - atender aos interessados, â qualquer momento. nos casos

urgentes.
Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do conselheiro

tutelar dêve ser voltada à defesa e promoção de todos os direitos fundâmentais
de que crianÇas e adolescentes são titulares, com a estrita observânciâ das
normas e princípios definidos nesta Lei, na Lei no 8.069, de 1g9O - Estatuto da
Criança e do Adolescente e na Constituição Federal.

CAPÍTULO XVII

DOS PROIBIÇÕES INERENTES AO EXERCÍCIO DA FUNçÃO DE MEMBRO
CONSELHO TUTELAR

PREFEITO
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Art. 79. Para fins desta Lêi, são proibições inerentes ao exercício
da função de membro do Conselho Tutelãr:

Art. 80. O exercicio da ãutonomia do Conselho Tutelâr não isênta
seus membros de responderem pelas obrigações funcionais e administrativas
junto ao órgáo municipal ao qual estão vinculados.

CAPíTULO XVIII
DOS IMPEDIMENTOS DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

PREFEITO

| - exercer a função de forma a auferir, dirêta ou indiretamente,
qualquer vantagêm pessoal, êconômica ou não, para si ou para outrem;

ll - recebêr, êm razão do cargo, honorários, gratificaçôes, custas e
emolumentos;

lll - violar sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho
Tutelar;

lV - recusar e omitir a prestar atendimento;
V- exceder no exercício dâ Íunção, abusando de suâs atribuiçóes

especíÍicas;
Vl - não comparecer reiteradâmente nos horários de

funcionamento do Conselho Tutelâr e, deixar de realizar o atendimento durante
o regime de sobreaviso;

Vll - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o
expediente, ressalvado os casos para realizaçáo de atividâdês externas
definidâs pelo colegiado ou por necessidade do serviço;

Vlll - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar
o dêsempenho das atribuições de sua responsabilidade;

lX - aplicar medidas a crianças, adolescentes, pais ou
responsável sem a prévia deliberação do colêgiado, ressalvado as situaçóes
emergenciais, ou por ocasião do atêndimento durante o plantáo de sobreaviso;

X - aplicar medida de proteção contrariando decisáo colegiada
dos membros do Conselho Tutelar:

Xl - utilizar a sede do Conselho Tutelar para propaganda eleitoral
ou para o exercício de qualquer atividade político-partidária-

§ 'lô. A sançáo aplicada nos casos previstos nos incisos I ao Xl
deste artigo deverá ser precedida de processo administrativo, assegurado ao
conselheiro tutelar o direito ao contraditório e a ampla defesa.

AÍt. 81. O membro do Consêlho Tutelar deve sê declarar impedido
de analisaÍo caso quando: 
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| - o ãtêndimênto envolver cônjuge, companheiro ou companheira,
parenle em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau, seja o parenlesco
nalural, civil ou decorrente de uniáo estável;

| - for amigo íntimo ou inimigo capilal de qualquer das partes
interessadas;

lll - algum dos intêressâdos for credor ou devedor do Conselheiro
Tutêlar, de seu cônjuge ou de parentes destes, êm linha reta ou na colateíal
até o terceiro grâu sejâ o pârentesco natural, civil ou decorrente de união
estável;

lV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos
interessados.

PârágraÍo único. O impedimento também poderá ser declârâdo
por motivo de foro íntimo.

CAPÍTULO XIX
DO CONSELHEIRO TUTELAR FILIADO A PARTIDO POLíTICO

Art. 82. O conselheiro tutelar filiado a partido político que for
candidato nas eleições proporcionais ou majoritárias realizadas pela Justiça
Eleitoral, deverá dêsincompatibilizar-se da função nos prâzos previstos na
legislação eleitoral.

§ 'Í'. Durânte o período de desincompâtibilização previsto no
caput deste artigo, o conselheiro tutelar náo será remunerado.

§ 20. Nos casos de desincompatibilizaçâo de conselheiro tutelâr
nos termos previstos no caput deste artigo, o suplente imediato deverá ser
convocado para assumir a funÉo.

CAPíTULO XX
DtsPosrçÕEs FrNArs

Arl.83. As despesas decorrentes dâ execuÇão da presente Lei
correrão por conta dê dotações consignadas no orçamento vigente e
suplementadas se necessário.

Art.84. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçôes em mntrário.

PREFEITO
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